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DECISÃO

PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. BENEFÍCIO 

ASSISTENCIAL. RENDA MENSAL PER CAPITA. CONCEITO DE FAMÍLIA. 

ART. 20, § 1o. DA LEI 8.742/1993, ALTERADO PELA LEI 12.435/2011. 

RECURSO ESPECIAL DO MPF PROVIDO.

1.   Trata-se de Recurso Especial interposto pelo 

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, com base nas alíneas a e c do art. 105, III da 

Constituição Federal, objetivando a reforma do acórdão proferido pelo Tribunal Regional 

Federal da 3a. Região, assim ementado:

PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. ART. 203, V, 

CF/88, LEI N. 8.742/93 E 12.435/2011. REQUISITOS LEGAIS NÃO 

PREENCHIDOS.

- O benefício de prestação continuada é devido ao portador de 

deficiência ou idoso que comprove não possuir meios de prover a própria 

manutenção e nem de tê-la provida por sua família.

- No caso dos autos, não foi comprovado o preenchimento do 

requisito legal da miserabilidade.

- Honorários advocatícios fixados em conformidade com o §8º do 

art. 85 do CPC/2015, suspensa sua exigibilidade, por ser a parte autora 

beneficiária da justiça gratuita, nos termos do §3º do art. 98 do CPC.

- Apelação da autora desprovida.

2.   Em seu Apelo Especial, defende o recorrente que o 

acórdão recorrido viola o art. 20, § 1o. da Lei 8.742/1993, ao argumento de que a renda 

da irmã, do cunhado e da sobrinha não podem ser computadas na renda familiar para 

aferir a condição de miserabilidade daquele que requer concessão do benefício 
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assistencial. 

3.   É o relatório.

4.   Versa a controvérsia sobre o conceito de família a 

ser levado em conta para fins de concessão de benefício de prestação continuada, previsto 

no art. 203, inciso V da Constituição Federal, e regulamentado pelo art. 20 da Lei 

8.742/1993, consistente no pagamento de um salário mínimo mensal às pessoas 

portadoras de deficiência ou idosas (65 anos de idade ou mais), desde que estas 

comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção e nem de tê-la provida 

por sua família.

5.   Dispunha o art. 20, § 1o. da LOAS, em sua redação 

original, que:

Para os efeitos do disposto no caput, entende-se como família o 

conjunto de pessoas elencadas no artigo 16 da Lei n° 8.213, de 24 de julho de 

1991, desde que vivam no mesmo teto.

6.   O art. 16 da Lei de Benefícios, de sua parte, 

disciplina que: 

São beneficiários do Regime Geral de Previdência Social, na 

condição de dependentes do segurado:

I - o cônjuge, a companheira, o companheiro e o filho não 

emancipado, de qualquer condição, menor de 21 (vinte e um) anos ou inválido;

II - os pais;

III - o irmão não emancipado, de qualquer condição, menor de 21 

(vinte e um) anos ou inválido.

7.    A Lei 12.435/2011 alterou o § 1º do art. 20 da 

LOAS, determinando que:

§ 1º Para os efeitos do disposto no caput, a família é composta pelo 

requerente, o cônjuge ou companheiro, os pais e, na ausência de um deles, a 
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madrasta ou o padrasto, os irmãos solteiros, os filhos e enteados solteiros e os 

menores tutelados, desde que vivam sob o mesmo teto. 

8.    Com efeito, o conceito de renda mensal da família 

contido na LOAS deve ser aferido levando-se em consideração a renda das pessoas do 

grupo familiar que compartilhem a moradia com aquele que esteja sob vulnerabilidade 

social (idoso, com 65 anos ou mais, ou pessoa com deficiência).

9.    Em que pese a irmã casada, o cunhado e sobrinha 

da autora possuírem renda, eles não compõem o conceito de família como descrito no 

dispositivo legal, ainda que coabitem com a parte autora, não podendo ser considerada 

para efeito de aferição da renda mensal per capita por falta de previsão legal. No mesmo 

sentido: 

PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. RENDA 

MENSAL PER CAPITA. CONCEITO DE FAMÍLIA. ART. 20, § 1º, DA LEI Nº 

8.742/93, ALTERADO PELA LEI Nº 12.435/2011. RECURSO ESPECIAL 

PROVIDO.

1.   Depreende-se do disposto no art. 20, § 1º, da 

Lei nº 8.742/93, alterado pela Lei nº 12.435/2011, que o irmão do requerente 

portador de necessidade especiais, que tem seu próprio núcleo familiar (isto é, 

esposa e filhos), não tem o dever legal de manter-lhe a subsistência. Assim, 

seus rendimentos, ainda que viva sob o mesmo teto do requerente do 

benefício, não devem ser considerados para fins de apuração da 

hipossuficiência econômica a autorizar a concessão de benefício assistencial.

2.   Recurso especial provido (REsp. 

1.247.571/PR, Rel. Min. MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA,DJe 

13.12.2012).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. ARTS. 2º, I E V, E 

PARÁGRAFO ÚNICO, E 16 DA LEI N. 8.213/1991. SÚMULA 282/STF. 

DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. ART. 20 DA LEI N. 

8.213/1991. CONCEITO DE RENDA FAMILIAR. PESSOAS QUE VIVAM 

SOB O MESMO TETO DO VULNERÁVEL SOCIAL E QUE SEJAM 

LEGALMENTE RESPONSÁVEIS PELA SUA MANUTENÇÃO. RECURSO 

ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 
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PROVIDO PARA RESTABELECER A SENTENÇA.

1.   Os recursos interpostos com fulcro no 

CPC/1973 sujeitam-se aos requisitos de admissibilidade nele previstos, 

conforme diretriz contida no Enunciado Administrativo n. 2 do Plenário do 

STJ.

2.   O conceito de renda mensal da família contido 

na Lei n. 8.472/1991 deve ser aferido levando-se em consideração a renda das 

pessoas do grupo familiar indicado no § 1º do artigo 20 que compartilhem a 

moradia com aquele que esteja sob vulnerabilidade social (idoso, com 65 anos 

ou mais, ou pessoa com deficiência).

3.   São excluídas desse conceito as rendas das 

pessoas que não habitem sob o mesmo teto daquele que requer o benefício 

social de prestação continuada e das pessoas que com ele coabitem, mas que 

não sejam responsáveis por sua manutenção socioeconômica.

4.   No caso, o fato de a autora, ora recorrente, 

passar o dia em companhia de outra família não amplia o seu núcleo familiar 

para fins de aferição do seu estado de incapacidade socioeconômica.

5.   Recurso especial parcialmente conhecido e, 

nessa extensão, provido (REsp 1.538.828/SP, Rel. Min. BENEDITO 

GONÇALVES, DJe 27.10.2017).

10.  Em vista disso, deve ser afastado o entendimento da Corte 

de origem que fez somar a renda familiar de um núcleo familiar distinto (irmã casada, 

cunhado, sobrinha) ainda que residem na mesma moradia. 

11.  Ante o exposto, dá-se provimento ao Recurso Especial do 

MPF, para determinar o retorno do feito à origem para que prossiga no exame da questão 

nos limites aqui fixados.

12   Publique-se. Intimações necessárias.
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Brasília (DF), 1º de abril de 2020.

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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